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PRODUTO EDUCACIONAL

O Produto Educacional curso  online de formação continuada sobre pregão

eletrônico  para  profissionais  que  atuam  na  gestão  da  Educação  Profissional  e

Tecnológica  consisti  numa  proposta  para  contribuir  com  a  capacitação  dos

profissionais na esfera das licitações eletrônicas, como também pode ser utilizado

no formato de curso de extensão para a formação de pessoas não servidoras da

Instituição.

De  acordo  com  o  Plano  de  Desenvolvimento  Institucional  do  Ifal  para  o

período 2024/2028 são considerados cursos

[…] as ações pedagógicas de caráter teórico ou prático, presencial ou à
distância,  planejadas  e  organizadas  de  modo  sistemático,  com  carga
horária superior a 20 (vinte) horas, critérios de avaliação definidos e oferta
não regular. Serão classificados como: de formação inicial ou de formação
continuada  (FIC),  ou  livres  (que  não  se  enquadram  como  cursos  FIC)
podendo  ser  ofertados  nas  modalidades  presencial,  semipresencial  e  a
distância (Ifal, 2024/2028, p. 156).

Entende-se como benefícios do curso  a promoção da formação continuada

para o aperfeiçoamento profissional e para um melhor entendimento da organização

dos  processos  de  compras  públicas,  no  tocante  às  diretrizes,  normas  e

procedimentos licitatórios da modalidade pregão eletrônico, à luz da Nova Lei de

Licitações e Contratos n. 14.133, de 2021, favorecendo a formação na EPT através

do  desenvolvimento  científico,  tecnológico  e  de  transformação  social,  para  uma

gestão cada vez mais integrada com o processo de ensino e aprendizagem e com a

sociedade, garantindo a continuidade das atividades pedagógicas entre docentes e

discentes, dentro e fora das salas de aula.

A Nova Lei  de Licitações e Contratos n. 14.133,  de 2021, no seu Art.  6º,

Inciso XLI, conceitua pregão como sendo a […]  “modalidade de licitação obrigatória

para aquisição de bens e serviços comuns, cujo critério de julgamento poderá ser o

de menor preço ou o de maior desconto “, além de definir em seu Art. 8º, Parágrafo

5º,  que  […]  “em  licitação  na  modalidade  pregão,  o  agente  responsável  pela

condução do certame será designado pregoeiro”.

A  estrutura  oficial  do  Produto  Educacional  curso  online de  formação

continuada sobre pregão eletrônico para os profissionais que atuam na gestão da

Educação Profissional e Tecnológica está disposta no Quadro 1 – Proposta final de

estruturação do curso online de formação continuada, a seguir:



Quadro 1 – Proposta final de estruturação do curso online de formação continuada 
NOME DO CURSO Curso online de formação continuada sobre pregão

eletrônico  para  os  profissionais  que  atuam  na
gestão da Educação Profissional e Tecnológica.

FORMADOR/MODERADOR Antônio José Santa Bárbara.

PROFESSOR ORIENTADOR Prof. Dr. Adalberon Moreira de Lima Filho.

NÚMERO DE PARTICIPANTES 20  (vinte),  número  aberto  a  outros  profissionais
distribuídos em outros campi do Ifal e na Reitoria,
caso essas vagas não sejam preenchidas.

DESCRIÇÃO DO CURSO O curso é destinado aos profissionais que atuam na
gestão da Educação Profissional e Tecnológica que
já sabem da existência do pregão eletrônico.

CARGA HORÁRIA(CH) 25 (vinte e cinco) horas.
FORMATO Totalmente a distância, com utilização do Ambiente

Virtual de Aprendizagem Moodle.
OBJETIVOS  –  Compreender  regras  básicas  do  pregão

eletrônico.

 – Identificar as fases iniciais do pregão eletrônico.

 –  Conhecer  um  passo  a  passo  de  um  pregão
eletrônico.

MÓDULOS/CH CONTEÚDOS

Módulo I – 5 (cinco) horas em EaD 
(Educação a Distância).

Tutoriais  e  Fundamentos  necessários  para  a
Interação da(o) Participante no Moodle.

Módulo II – 6 (seis) horas em EaD 
(Educação a Distância).

Regras  Básicas  para  a  Participação  no  Pregão
Eletrônico.

Módulo III – 7 (sete) horas em EaD 
(Educação a Distância).

Fases Iniciais de um Pregão Eletrônico.

Módulo IV – 7 (sete) horas em EaD 
(Educação a Distância).

Passo  a  passo  da  Fase  Externa  de  um  Pregão
Eletrônico.

AVALIAÇÃO A  avaliação  do  curso  será  realizada  pelos
participantes  por  meio  da  compreensão  e
assimilação dos conteúdos do curso.

REFERÊNCIAS SANTANA,  Jair  Eduardo;  CAMARÃO,  Tatiana;
CHRISPIM,  Anna  Carla  Duarte.  Termo  de
Referência: o impacto da especificação do objeto e
do termo de referência na eficácia das licitações e
contratos. 6. Ed. Belo Horizonte: Fórum, 2020.

MATOS,  Marilene  Carneiro;  ALVES,  Felipe
Dalenogare;  AMORIM,  Rafael  Amorim  de
(organizadores).  Nova  Lei  de  Licitações  e
Contratos  –  Lei  nº  14.133/2021:  Debates,
Perspectivas e Desafios.  Câmara dos Deputados.
Edições Câmara, Brasília, 2023.

SPITZCOVSKY, Celso.  Nova Lei de Licitações e
Contratos Administrativos:  principais diretrizes e
mudanças. Expressa Jur. São Paulo, 2021.

Fonte: elaboração própria (2024).



Fundamentação Teórica

A organização desse Produto Educacional considera as concepções da Teoria

da Aprendizagem Significativa de David Paul Ausubel (1918 – 2008), que entende

que “o fator isolado mais importante que influencia a aprendizagem é aquilo que o

aprendiz já conhece” (Ausubel, Novak, Hanesian, 1980), concomitantemente com os

três  eixos  temáticos  de  Gabriel  Kaplún  e  com  as  tipologias  de  conteúdos

apresentadas por Antoni Zabala.

Antoni Zabala, no livro A prática educativa: como ensinar (1998) defende a

concepção  construtivista”,  da  qual  a  Teoria  da  Aprendizagem  Significativa  se

constrói, “como aquela que permite compreender a complexidade dos processos de

ensino/aprendizagem” (Zabala, p. 37, 1998).

Por  sua  vez,  Gabriel  Kaplún  (2003)  apresenta  três  eixos  para  análise  e

construção  de  mensagens  educativas:  o  eixo  conceitual,  o  pedagógico  e  o

comunicacional. Kaplún (2003) ensina que o foco principal é o material educativo,

que no seu entender seria o facilitador das experiências de aprendizado, não sendo

apenas um objeto, como um vídeo ou um livro,  mas um contexto, que ajude no

desenvolvimento  de  uma  experiência  de  aprendizado,  partindo  de  uma

aprendizagem mecânica até uma aprendizagem significativa, numa negociação de

significados,  que  proporcione  mudança  e  enriquecimento  em  algum  sentido:

conceitual ou perceptivo; axiológico ou afetivo; de habilidades ou atitudes etc.

O eixo conceitual de Kaplún (2003) engloba a busca por referenciais através

da  leitura  de  especialistas  ou  peritos  que  já  se  debruçaram  sobre  um  tema

específico, seus contextos e a quem se destinam.

O  eixo  pedagógico  de  Kaplún  (2003)  implica  realizar  um  trabalho  de

diagnóstico da mensagem educativa, entender o que os aprendizes sabem, o que

desejam e o que pensam, imaginam ou ignoram, sobre o tema a ser proposto e

como o material  educativo poderia  responder a esses anseios,  quando,  ao final,

poderá  o  aprendiz  reconhecer  uma mudança e  um enriquecimento  sociocultural,

significativo  para  a  sua  formação  intelectual,  que,  por  sua  vez,  proporcionará

melhorias significativas na sua percepção aos desafios da sua atuação no contexto

das suas atividades laborais.



As Figuras de 1 a 8 demonstram a visualização do módulo de Boas Vindas com a
Fundamentação Teórica e os Avisos, conforme segue.

Figura 1 – Página Inicial do Curso

No primeiro momento do curso foram apresentados tutoriais e fundamentos

para a interação e navegação da(o) participante nos módulos II, III, IV e no módulo

para visualização e impressão do certificado de conclusão do curso, que abordaram,

respectivamente:  regras  básicas  do  pregão  eletrônico,  relativas  aos  critérios  de

participação dos licitantes; fases iniciais de um pregão eletrônico, com ênfase no

registro  de  propostas,  na  classificação/desclassificação  e  no  julgamento  das

propostas; e um passo a passo de um pregão eletrônico, a fim de demonstrar para

as(os) participantes, principalmente, as etapas que utilizamos para a sua execução. 

Por último, a(o) participante poderia visualizar e imprimir o seu certificado de

conclusão  que  já  contemplava  a  data  final  do  curso,  as  assinaturas  do

formador/moderador e do professor orientador e a carga horária,  além de outros

elementos importantes.



Da  Figura  2  até  a  Figura  8  a  seguir  apresenta-se,  respectivamente,  as

páginas iniciais do curso contendo um vídeo de Boas Vindas, gravado através do

botão “Gravar vídeo” na aba “Geral” do Moodle, disponibilizando-se, logo abaixo do

vídeo de Boas Vindas, a Fundamentação Teórica do curso e uma página de Avisos,

contendo outro vídeo, gravado da mesma forma, informando acerca dos Avisos e

seus  quatro  tópicos  iniciais,  inseridos  através  do  botão  “Adicionar  tópico  de

discussão”, sendo os tópicos (1) a proposta do curso, apresentada no formato de

mapa mental inserido com uma figura colada diretamente para dentro do tópico, (2)

a indicação do Livro Termo de Referência: o impacto da especificação do objeto e do

termo de referência na eficácia das licitações e contratos. 6. Ed. Belo Horizonte:

Fórum, 2020,  (3) a indicação do Livro Nova Lei de Licitações e Contratos – Lei nº

14.133/2021: Debates, Perspectivas e Desafios. Câmara dos Deputados. Edições

Câmara, Brasília, 2023 e (4) a indicação do Livro Nova Lei de Licitações e Contratos

Administrativos: principais diretrizes e mudanças. Expressa Jur. São Paulo, 2021.

Figura 2 – Página das Boas Vindas, Fundamentação Teórica e Avisos do Curso



Figura 3 – Página sequencial da Fundamentação Teórica do Curso

Figura 4 – Página dos Avisos com Quatro Tópicos Iniciais

 



Figura 5 – Página do Tópico 1 do Aviso sobre a Proposta do Curso

 Figura 6 – Página do Tópico 2 do Aviso sobre o Livro Termo de Referência

 



Figura 7 – Página do Tópico 3 do Aviso sobre o Livro Nova Lei  de Licitações e

Contratos da Câmara dos Deputados

Figura 8 – Página do Tópico 4 do Aviso sobre o Livro Nova Lei  de Licitações e

Contratos de Celso Spitzcovsky



Módulo I – 5 (cinco) horas em EaD (Educação a Distância)

Título  –  Tutorias  e  Fundamentos  necessários  para  a  Interação  da(o)

Participante no Moodle

Com  base  na  Teoria  da  Aprendizagem  Significativa  (Ausubel;  Novac;

Hanesian,  1980)  que  pressupõe  que  o  material  de  aprendizagem  deve  ser

potencialmente significativo e que o aprendiz deve ter predisposição para aprender,

sendo  um  material  potencialmente  significativo  aquele  capaz  de  criar  relações

intrínsecas,  apropriadas  e  relevantes,  com  os  conhecimentos  prévios  das(os)

participantes,  este  módulo  apresentou  tutoriais  sobre  os  módulos  II,  III,  IV  e  o

módulo do certificado de conclusão do curso.

Foram elaboradas quatro apresentações em slides e postadas na plataforma

Moodle no formato PDF, através da ferramenta “Adicionar uma atividade ou recurso”,

na aba “Geral”,  na qual  foi  introduzido um texto de apresentação do tutorial  e o

arquivo do tutorial.

A primeira apresentação exibiu um Tutorial de Navegação para acessar o

Curso Online sobre Pregão Eletrônico, com a finalidade de orientar a navegação

das(os) participantes para acessar o  Moodle,  alterar a senha provisória, alterar o

perfil da(o) aluna(o) e acessar o curso até o bloco de Boas Vindas e Avisos. Quando

do  convite  para  a  participação  no  curso,  este  tutorial  foi  anexado  aos  e-mails

institucionais  enviados  às(aos)  participantes,  que  assinaram  o  Termo  de

Consentimento Livre e Esclarecido – TCLE.

A segunda apresentação mostrou um Tutorial de Navegação no Módulo II

do Curso Online sobre Pregão Eletrônico, que teve o propósito  de  orientar  a

navegação  das(os) participantes pelos conteúdos, pela atividade e pelo fórum do

módulo sobre Regras Básicas para Participação no Pregão Eletrônico. 

A terceira apresentação trouxe um Tutorial de Navegação no Módulo III do

Curso Online sobre Pregão Eletrônico, que teve o intuito de orientar a navegação

das(os)  participantes pelos  conteúdos,  atividades e pelo  fórum do módulo  sobre

Fases Iniciais de um Pregão Eletrônico. 

A quarta apresentação entregou um Tutorial de Navegação no Módulo IV e

acesso ao Certificado do Curso Online sobre Pregão Eletrônico, que orientou a

navegação das(os)  participantes  pelos  conteúdos,  pelos vídeos,  pela  atividade e



pelo fórum do módulo sobre um Passo a Passo da Fase Externa de um Pregão

Eletrônico. Além de conduzir a(o) participante para a visualização e impressão do

certificado  de  conclusão  do  curso.  A seguir  seguem as  Figuras  das  páginas  do

módulo I e dos tutoriais:

Figura 9 – Página inicial do Módulo I do Curso

Figura 10 – Página inicial do Módulo I do Curso – continuação



Figura 11 – Apresentação dos Slides de 1 até 4 do  Tutorial de Navegação para

acessar o Curso Online sobre Pregão Eletrônico

Figura 12 – Apresentação dos Slides de 5 até 8 do  Tutorial de Navegação para

acessar o Curso Online sobre Pregão Eletrônico



Figura 13 – Apresentação dos Slides de 9 até 12 do Tutorial de Navegação para

acessar o Curso Online sobre Pregão Eletrônico

Figura 14 – Apresentação dos Slides de 13 até 16 do Tutorial de Navegação para

acessar o Curso Online sobre Pregão Eletrônico



Figura 15 – Apresentação dos Slides de 1 até 6 do  Tutorial  de Navegação no

Módulo II do Curso Online sobre Pregão Eletrônico

Figura 16 – Apresentação dos Slides do Tutorial de Navegação no Módulo III do

Curso Online sobre Pregão Eletrônico



 



Figura 17 – Apresentação dos Slides do  Tutorial de Navegação no Módulo IV e

acesso ao Certificado do Curso Online sobre Pregão Eletrônico



Módulo II – 6 (seis) horas em EaD (Educação a Distância)

Título – Regras Básicas para Participação no Pregão Eletrônico

Com o  suporte  da  aprendizagem significativa  (Ausubel;  Novac;  Hanesian,

1980)  que  acontece  quando  novos  conceitos,  proposições  e  introduções  são

apresentados  a  um(a)  aprendiz,  relacionando-os  com  conhecimentos  ou

orientadores prévios, ensejando novos conhecimentos com aqueles já adquiridos,

este módulo apresentou regras básicas para licitantes ou fornecedores participarem

dos pregões eletrônicos.

Forma de  Apresentação  no  Ambiente  Virtual  de  Aprendizagem  Moodle: (1)

Slides do software Prezi para criação de apresentações acessados através do link

ou  caminho  https://prezi.com/i/view/9HFUdpJ278ld9Qv4CeP9/,  que  foi  inserido

através do Recurso “URL”, que fica dentro da ferramenta “Adicionar uma atividade

ou recurso”; (2) inserção de link para consulta à Nova Lei de Licitações e Contratos,

que  também  foi  introduzido  pelo  Recurso  “URL”;  (3)  elaboração  de  atividade

baseada nas regras básicas para participação em pregões eletrônicos, através da

Atividade “Questionário”, dentro da ferramenta “Adicionar uma atividade ou recurso”

e (4) abertura de fórum para comentários e dúvidas, através da Atividade “Fórum”,

dentro da ferramenta “Adicionar uma atividade ou recurso”.

As regras dispostas referem-se basicamente a  participação de interessados

no  pregão  eletrônico  que  estiverem  previamente  credenciados  no  Sistema  de

Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF e no Sistema de Compras do

Governo Federal (www.gov.br/compras), por exemplo:

(1) Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento

no  SICAF  até  o  terceiro  dia  útil  anterior  à  data  prevista  para  recebimento  das

propostas;

(2)  O licitante  responsabiliza-se  exclusiva e formalmente  pelas transações

efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus

lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a

responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da

licitação  por  eventuais  danos  decorrentes  de  uso  indevido  das  credenciais  de

acesso, ainda que por terceiros;

(3) É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados

http://www.gov.br/compras
https://prezi.com/i/view/9HFUdpJ278ld9Qv4CeP9/


cadastrais nos Sistemas de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF e

de  Compras  do  Governo  Federal  e  mantê-los  atualizados  junto  aos  órgãos

responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à

alteração  dos  registros  tão  logo  identifique  incorreção  ou  aqueles  se  tornem

desatualizados;

(4) Não poderão participar do pregão eletrônico:

(4.1) Aquele que não atenda às condições do Edital e seu(s) anexo(s);

(4.2)  O  autor  do  anteprojeto,  do  projeto  básico  ou  do  projeto  executivo,

pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento

de bens a ele relacionados;

(4.3) A empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração

do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto

seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por

cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a

licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

(4.4)  A  pessoa  física  ou  jurídica  que  se  encontre,  ao  tempo  da  licitação,

impossibilitada  de  participar  da  licitação  em  decorrência  de  sanção  que  lhe  foi

imposta;

(4.5)  Aquele  que  mantenha  vínculo  de  natureza  técnica,  comercial,

econômica,  financeira,  trabalhista  ou  civil  com  dirigente  do  órgão  ou  entidade

contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

(4.6) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº

6.404, de 15 de dezembro de 1976 – Lei das Sociedades por Ações, concorrendo

entre si; 

(4.7)  A  pessoa  física  ou  jurídica  que,  nos  5  (cinco)  anos  anteriores  à

divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado,

por  exploração de trabalho infantil,  por  submissão de trabalhadores a condições

análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela

legislação trabalhista; 



(4.8) O agente público do órgão ou entidade licitante; 

(4.9)  As  Organizações  da  Sociedade  Civil  de  Interesse  Público  –  OSCIP,

atuando nessa condição;

(5)  Não  poderá  participar,  direta  ou  indiretamente,  da  licitação  ou  da

execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser

observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício

ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a

matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.

Atividade desenvolvida no módulo II

Questionário de múltipla escolha

Figura 18 – Página da Questão 1 do módulo II do curso

Figura 19 – Página da Questão 2 do módulo II do curso



Figura 20 – Página da Questão 3 do módulo II do curso

Figura 21  – Página inicial do Módulo II do Curso

 



Figura 22  – Página inicial do Módulo II do Curso – complemento

Figura 23 – Apresentação em Slides das Regras Básicas de Participação no Pregão

Eletrônico



 





Figura 24 – Página de acesso à Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Nova Lei de

Licitações e Contratos Administrativos.

Figura 25 –  Página de acesso ao Fórum sobre Comentários e possíveis dúvidas

acerca de Regras Básicas de Participação no Pregão Eletrônico. 



Módulo III – 7 (sete) horas em EaD (Educação a Distância)

Título – Fases iniciais de um pregão eletrônico

Apoiado  na  aprendizagem significativa  (Ausubel;  Novac;  Hanesian,  1980),

que  acontece  a  partir  de  ideias  que  interagem  de  maneira  substantiva  e  não

arbitrária com o que o aprendiz já conhece, que não é possível sem que o aprendiz

produza  sentidos  e  significados  acerca  das  suas  aprendizagens,  este  módulo

apresentou as fases iniciais de um pregão eletrônico.

Forma de Apresentação no Ambiente Virtual de Aprendizagem Moodle: 

(1)  Exposição  em  círculos  interativos do  software Prezi  para  criação  de

apresentações,  acessada  através  do  link  ou  caminho

https://prezi.com/view/eHXlKnKkML26xJnvwOnc/  ,   contendo  as  fases  de

apresentação da proposta inicial e dos documentos para habilitação e do julgamento

definitivo  das  propostas,  além  da  forma  de  apresentação  da  proposta  final  e

definitiva, que foi inserida através do Recurso “URL”, que fica dentro da ferramenta

“Adicionar uma atividade ou recurso”;

(2)  elaboração  de  atividade  baseada  na  exposição  sobre  as  propostas  e  os

documentos de habilitação, através da Atividade “Escolha”,  dentro da ferramenta

“Adicionar  uma  atividade  ou  recurso”,  consistindo  na  escolha  simples  das

declarações que um(a) licitante deve marcar quando cadastrar a sua proposta de

preços no sistema www.gov.br/compras;

(3)  elaboração  de  Infográfico  do  software Prezi  para  criação  de  apresentações,

acessado através do link ou caminho https://prezi.com/i/qjyzqrx5fdch/, introduzido da

mesma forma da apresentação anterior, contendo as fases de abertura da sessão

pública, da classificação das propostas e da formulação de lances; 

(4)  elaboração de atividade baseada nas fases de abertura da sessão pública, na

classificação  das  propostas  e  na  formulação  de  lances,  através  da  Atividade

“Questionário”,  dentro  da  ferramenta  “Adicionar  uma  atividade  ou  recurso”,  no

formato de preenchimento de espaços vazios com retângulos contendo alternativas

de partes dos textos do Infográfico, que deveriam ser  movidos para os espaços

adequados.

(5)  abertura de fórum para comentários e dúvidas, através da Atividade “Fórum”,

https://prezi.com/i/qjyzqrx5fdch/
http://www.gov.br/compras
https://prezi.com/view/eHXlKnKkML26xJnvwOnc/


dentro da ferramenta “Adicionar uma atividade ou recurso”.

(1) Fases de apresentação da proposta inicial, apresentação dos documentos

de habilitação e do preenchimento e apresentação da proposta final.

(1.1) A apresentação da proposta e dos documentos de habilitação

Nessa fase inicial, que antecede a sessão pública do pregão eletrônico, os

licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta

com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado

no Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio

do sistema, que:

Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos,

bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas

leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos

termos de ajustamento de conduta, vigentes na data de sua entrega em definitivo e

que  cumpre  plenamente  os  requisitos  de  habilitação  definidos  no  instrumento

convocatório;

Que  não  emprega  menor  de  18  anos  em  trabalho  noturno,  perigoso  ou

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na

condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

Que também não  possui  empregados  executando  trabalho  degradante  ou

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º

da Constituição Federal; 

Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência

e  para  reabilitado  da  Previdência  Social,  previstas  em  lei  e  em  outras  normas

específicas. 

O  licitante  organizado  em  cooperativa  deverá  declarar,  ainda,  em  campo

próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16

da Lei nº 14.133, de 2021.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7


O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou

sociedade  cooperativa  deverá  declarar,  ainda,  em  campo  próprio  do  sistema

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar

nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em

seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133,

de 2021.

(1.2) O preenchimento da proposta

O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema

eletrônico, dos seguintes campos: valor unitário ou desconto mensal, unitário etc,

conforme o caso, e anual, total do item; Marca e Fabricante, basicamente.

Nos  valores  propostos  estarão  inclusos  todos  os  custos  operacionais,

encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que

incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.

Os preços ofertados, tanto na proposta inicial,  quanto na etapa de lances,

serão  de  exclusiva  responsabilidade  do  licitante,  não  lhe  assistindo  o  direito  de

pleitear  qualquer  alteração,  sob  alegação  de  erro,  omissão  ou  qualquer  outro

pretexto. Seguem as figuras que apresentam o módulo III do curso:

Figura 26  – Página inicial do Módulo III do Curso

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4%C2%A71
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3


Figura 27  – Página inicial do Módulo III do Curso – continuação

Figura 28  – Página inicial do Módulo III do Curso – continuação

 



Figura  29  –  Página  da  exposição  em  círculos  das  Fases  de  apresentação  da

proposta inicial, apresentação dos documentos de habilitação e do preenchimento e

apresentação da proposta final.

Figura 30 – Atividade baseada na Apresentação de Propostas e Documentos para

Habilitação



(2) Fases de abertura da sessão, classificação das propostas e formulação de

lances

A abertura  da  licitação  dar-se-á  automaticamente  em sessão  pública,  por

meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados no Edital.

Os licitantes poderão retirar ou substituir  a proposta ou os documentos de

habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da

sessão pública.

Iniciada  a  etapa  competitiva,  os  licitantes  deverão  encaminhar  lances

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do

seu recebimento e do valor consignado no registro. 

O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de

desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

O  licitante  poderá,  uma  única  vez,  excluir  seu  último  lance  ofertado,  no

intervalo  de  quinze  segundos  após  o  registro  no  sistema,  na  hipótese  de  lance

inconsistente ou inexequível.

Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele

que for recebido e registrado em primeiro lugar. 

Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em

tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva

do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a

recepção dos lances. 

Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir  por

tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente

após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos

participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da

proposta do primeiro colocado, como também dos demais licitantes classificados,

permanecer  acima  do  preço  máximo  ou  inferior  ao  desconto  definido  para  a



contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido

o resultado do julgamento.

O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2

(duas)  horas,  envie  a  proposta  adequada  ao  último  lance  ofertado  após  a

negociação  realizada,  acompanhada,  se  for  o  caso,  dos  documentos

complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos no Edital e já

apresentados.

Figura 31 – Página do Infográfico com as Fases de abertura da sessão, classificação

das propostas e formulação de lances

 



Figura 32 – Página do Infográfico com as Fases de abertura da sessão, classificação

das propostas e formulação de lances – continuação

Figura 33 – Página do Infográfico com as Fases de abertura da sessão, classificação

das propostas e formulação de lances – continuação



Figura 34 – Atividade baseada na Abertura da Sessão, Classificação das Propostas

e Formulação de Lances – Textos do Infográfico com lagunas vazias

Figura 35 – Atividade baseada na Abertura da Sessão, Classificação das Propostas

e Formulação de Lances – Textos do Infográfico com lagunas vazias – continuação



Figura 36 – Atividade baseada na Abertura da Sessão, Classificação das Propostas

e Formulação de Lances – retângulos com as respostas que deveriam ser movidos

para as lacunas vazias

 

Módulo IV – 7 (sete) horas em EaD (Educação a Distância)

Título – Passo a passo da Fase Externa de um Pregão Eletrônico

Forma de Apresentação no Ambiente Virtual de Aprendizagem Moodle: 

(1) produção de um mapa mental através do software mindmeister  de um passo a

passo de um pregão eletrônico, cuja a imagem foi introduzida diretamente na aba

“Geral”  da  ferramenta  “Adicionar  uma  atividade  ou  recurso”  para  visualização

imediata das(os) participantes;

(2) gravação de quatro vídeos explicativos de curta  duração,  pelo botão “Gravar

vídeo”  do  Moodle, sobre  a  abertura  da  sessão  pública,  sobre  a  negociação  de

preços com os fornecedores, sobre a habilitação dos fornecedores e sobre a fase de

registro de intenções de recursos, também introduzidos através da aba “Geral” em

tópicos distintos,  pela  ferramenta  “Adicionar  uma atividade ou recurso”  em cada



tópico; 

(3) elaboração de uma atividade baseada no passo a passo de um pregão eletrônico

apresentado,  criada através da Atividade “Questionário”  da ferramenta “Adicionar

uma atividade ou recurso”,  semelhante a um quebra-cabeças. Para resolvê-la, a(o)

participante deveria pressionar/clicar nas setas para cima ou para baixo de cada

retângulo ou mover/arrastar os retângulos para cima ou para baixo, até encontrar a

posição adequada de cada retângulo na estrutura do mapa mental estudado; 

(4)  abertura de fórum para comentários e dúvidas, através da Atividade “Fórum”,

dentro da ferramenta “Adicionar uma atividade ou recurso”. 

Seguem figuras do módulo IV de um passo a passo de um pregão eletrônico.

Figura 37 – Página Inicial do Módulo IV do Curso 



Figura 38 – Página de Visualização do Mapa Mental de um Passo a Passo de um

Pregão Eletrônico

 

Resumo dos Procedimentos da Fase Externa de um Pregão Eletrônico:

1.  Abertura  da  Sessão  Pública  do  Pregão  Eletrônico,  com

classificação/desclassificação  das  propostas,  com  lances  abertos  ou  abertos  e

fechados,  negociações  de  preços  com  os  fornecedores  em  primeiro  lugar,

julgamento preliminar das propostas em primeiro lugar, com solicitação de planilhas,

catálogos, folders e/ou manuais para análise dos solicitantes.

2. Reabertura da Sessão Pública do Pregão Eletrônico para a fase de Julgamento

Definitivo de Propostas, com solicitação de propostas definitivas.

3. Para a fase de habilitação são necessárias: Declarações da situação no SICAF –



Sistema  Unificado  de  Cadastro  de  Fornecedores  do  Governo  Federal

(https://www3.comprasnet.gov.br/sicaf-web/index.jsf);  Relatórios  de  Quadros

Societários;  Declarações  da  situação  junto  ao  Cadastro  Nacional  de  Empresas

Punidas,  mantido  pela  Controladoria-Geral  da  União

(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?

cadastro=2&ordenarPor=nomeSancionado&direcao=asc  )  , para as pessoas jurídicas

e para o sócio majoritário dessas pessoas jurídicas; Declarações da situação no

Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa e

Inelegibilidade,  mantido  pelo  Conselho  Nacional  de  Justiça

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php  )  . Para  a  consulta  de

licitantes pessoas jurídicas poderá haver a substituição das consultas acima pela

Consulta  Consolidada  de  Pessoa  Jurídica  do  TCU  (https://certidoes-

apf.apps.tcu.gov.br/),  excetuando  as  Declarações  da  situação  do  SICAF  e  os

Relatórios dos Quadros Societários.

Ainda  para  a  habilitação  dos  fornecedores  são  necessárias  consultas  às

documentações cadastradas pelos mesmos no portal  (www.gov.br/compras),  como

certidões negativas tributárias, certidões negativas de falência, cadastros gerais das

pessoas físicas e jurídicas, atestados de capacidade técnica, entre outras.

4. Fechamento do prazo para intenção de recursos.

Quando ocorre a intenção de recurso:

1.  Análise  da  intenção  de  recurso  e  abertura  dos  prazos,  no  sistema

www.gov.br/compras, de três dias úteis para o cadastro do recurso, de três dias úteis

para o cadastro das contrarrazões ao recurso impetrado e de quinze dias corridos

para a análise preliminar do Pregoeiro(a) e para a análise definitiva da Autoridade

Competente,  podendo,  esse  último  prazo,  se  estender,  de  acordo  com  a

complexidade do recurso.

2. Adjudicação dos itens aos licitantes vencedores pela Autoridade Competente e

Homologação do Processo pela Autoridade Competente.

3. Encerramento da Sessão Pública.

http://www.gov.br/compras
http://www.gov.br/compras
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=2&ordenarPor=nomeSancionado&direcao=asc
https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=2&ordenarPor=nomeSancionado&direcao=asc
https://www3.comprasnet.gov.br/sicaf-web/index.jsf


Quando não ocorre a intenção de recurso:

1. Adjudicação dos itens aos licitantes vencedores pela Autoridade Competente e

Homologação do Processo pela Autoridade Competente.

2. Encerramento da Sessão Pública.

Figura 39 – Página do vídeo explicativo sobre a abertura da sessão pública

Figura 40 – Página do vídeo explicativo sobre a negociação de preços



Figura 41 – Página do vídeo explicativo sobre a habilitação dos fornecedores

Figura 42 – Página do vídeo explicativo sobre a intenção de recursos



Figura 43 – Atividade baseada em um Passo a Passo de um Pregão Eletrônico

Figura 44 – Atividade baseada em um Passo a Passo de um Pregão Eletrônico –

continuação



Figura 45 – Atividade baseada em um Passo a Passo de um Pregão Eletrônico –

continuação

Figura 46 – Página do Fórum para Comentários e Possíveis Dúvidas acerca de um

Passo a Passo de um Pregão Eletrônico



Módulo V

Título – Certificado de conclusão!

Forma de Apresentação no Ambiente Virtual de Aprendizagem Moodle: 

De acordo com a versão da plataforma  Moodle que está  sendo utilizada,

deve-se realizar a instalação do plugin do certificado, que pode ser baixado através

do seguinte  link:  https://moodle.org/plugins/view/mod_certificate. Instalado o  plugin,

procede-se à configuração do certificado abrindo um novo tópico dentro do módulo,

através da ferramenta “Adicionar uma atividade ou recurso”, acessando a Atividade

“Certificado personalizado”. Após, deve-se proceder às configurações do certificado

e à edição dos seus elementos, como datas, imagens, textos, nomes e assinaturas.

Seguem figuras que apresentam a formatação do certificado de conclusão do

curso:

Figura 47 – Configurações para o certificado de conclusão do curso

 

https://moodle.org/plugins/view/mod_certificate


Figura 48 – Edição do certificado de conclusão do curso

Figura 49 – Edição do certificado de conclusão do curso – continuação



Figura 50 – Edição do certificado de conclusão do curso – continuação

 

Figura 51 – Edição do certificado de conclusão do curso – continuação



Figura 52 – Página para reposicionamento dos elementos do certificado do curso

 

Figura 53 – Imagem final do certificado de conclusão do curso
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